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study9s central themes and a documentary review of official websites to collect 
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, como, por exemplo, o <Portal Wikilegis= da Cãmara dos 

Deputados e a página <Ideia Legislativa= do Senado Federal







) em sua obra <O Contrato 

Social= resgata o ideário grego. Aduz que a representação na política não deve ser 
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que <todo o poder 

emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente= 





Uruguai e Suíça, possuem um modelo <semi vinculante=, no qual a proposta levada 



propostas legislativas, tais como o <Portal Wikilegis= a página <Ideias Legislativas=
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3 englobam o 8fornecimento de 
informação eletrónica9, referente à disponibilidade online de 

(promovendo a transparência e a accountability); e a 8presta
serviços eletrónicos9, relativo à criação e entrega de serviços online 
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expressão <assinatura=, 

3



Apesar de ser comum a utilização da expressão <assinaturas=, a 

pelo termo <subscrição=, que é mais abrangente, significando 

3



3

o nome <Da Ciência e Tecnologia= passou a ser denominado <Da Ciência, Tecnologia 

e Inovação= com a publicação da Emenda Constitucional nº 85 de 26 de fevereiro de 





Governo Digital para o período de 2020 a 2022 fez prever a inclusão da <Iniciativa 

21= no âmbito do <Objetivo 14 

elaboração de políticas públicas=







Conforme o Decreto nº 12.308/24, <a E

do Poder Executivo federal em transformação digital=. Dentre outros, possui como 
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(...) é mais fácil (e <econômico=) deslocar





latifundiária, colonial e elitista do Brasil, bem como a sua formação <de 
cima para baixo= repercutiram em fenômenos como o 



permite <conhecer os recursos necessários para a construção de um estudo com 

características específicas=. A revisão de literatura por conveniência se dá quando 

<o pesquisador reúne e discorre sobre um conjunto de trabalhos 

dores=. 

Já a pesquisa documental se constitui do <exame de materiais de natureza 

se novas e/ ou interpretações complementares= 



se do tipo de pesquisa apropriada <quando queremos estudar 

comportamento de um fenômeno= 

se a expressão <iniciativa popular=. Foram 
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realizada <inclusive com o meio eletrônico=



emendas constitucionais quanto de projetos de lei, <desde que esteja 

= (

Regimento Interno dispõe que <

= (



Ademais, fica vedada a participação nessa iniciativa <por partidos políticos, 

ou nacionais não sediadas no Estado do Ceará= (
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3
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proibição para <a utilização de recursos públicos ou de pessoa jurídica na elaboração, 

de iniciativa popular=

parágrafo único desse artigo especifica que essa vedação <não se aplica a pessoas 

= (



Constituição seja realizada <

= (



Legislativa do Estado de Goiás supramencionada, que regulamentaria <o

= 





<

= (

do Deputado Gilmar Fabris para <indicar à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa 

3

D.O.E. de 31/07/09= (

2019, que revogou a Lei 9.191 de 2009 e dispôs que <alternativamente ao processo 

nal Eleitoral, de modo a desenvolver aplicativo de celular= (



Cooperação para viabilizar a implantação de aplicativo nomeado <Soberania Popular= 

parceria com o TRE para construção do aplicativo <Soberano=, conforme notícia de 





específico no qual se disponibiliza um <formulário padronizado para a coleta de 

assinaturas=

iniciativa popular <poderá ocorrer por meio de assinaturas digitais, atendidos os 

la=



alterada pela EC nº 61, passando a prever que <o 

= 

Normas Internas e Proposições Externas para <

= (
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o e Justiça < =

3 Os projetos de iniciativa popular de que trata o 8caput9 poderão 

3 3



menção expressa à possibilidade de uso da <assinatura digital=; 





coletadas em meio físico, já no PL 1102/2018 <

=. 

https://legislacao.cl.df.gov.br/Legislacao/consultaProposicao-1!2151!2018!visualizar.action
https://legislacao.cl.df.gov.br/Legislacao/consultaProposicao-1!2151!2018!visualizar.action
https://legislacao.cl.df.gov.br/Legislacao/consultaProposicao-1!1102!2008!visualizar.action
https://legislacao.cl.df.gov.br/Legislacao/consultaProposicao-1!1102!2008!visualizar.action
https://legislacao.cl.df.gov.br/Legislacao/consultaProposicao-1!1522!1996!visualizar.action
https://legislacao.cl.df.gov.br/Legislacao/consultaProposicao-1!1522!1996!visualizar.action


Assembleia Legislativa Estadual informa ter sido proposto <somente 

=. Afirma que não houve propostas de iniciativa 



Legislativa Estadual informa que <até o presente momento, não tramitou nesta Casa 

l.= E o site oficial apresentou erro para investigação de Atos 





<dispõe à

=

a < =

lei, qual seja a Lei Ordinária Estadual nº 11.830 de 1995, já revogada, que <Institui o 

=



No Pará, a Moção nº 249/2014, realizada <

= 

Estadual nº 231/1995 de iniciativa popular, que <c

=. Esse projeto foi arquivado em 
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d9évolution. 
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<Assine o abaixo =; uma 
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: Qu9est

3

3 3



<Soberania Popular=; iniciativa é inédita no país. 21 set. 2017
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https://www.annualreviews.org/content/journals/10.1146/annurev.polisci.11.053006.190533
https://www.annualreviews.org/content/journals/10.1146/annurev.polisci.11.053006.190533
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assinatura da Lei, com a expressão <O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE 
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